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    A cada novo desafio quando parece que caí, levanto-me fortalecido e acreditando que é possível mudar o Brasil e suas estruturas, transformar nosso município em benefício dos cidadãos, rediscutindo valores e mostrando que os vícios do passado já não têm mais lugar.


  




  

    Dedico esta obra ao ilustríssimo Sr. Secretário de Finanças do Município de Fortaleza, Alexandre Sobreira Cialdini, pedra fundamental de todas as transformações aqui testemunhadas.


  




  

    PREFÁCIO




    A carente literatura especializada sobre tributação imobiliária passa a contar com trabalho importantíssimo escrito pelo Cristiano Cabral, auditor do Tesouro Municipal da Secretaria de Finanças de Fortaleza, que traduziu na sua pesquisa a experiência profissional e, na sua essência, a condição de gestor da Célula de IPTU.




    A atuação de Cristiano como gestor lhe propiciou o aperfeiçoamento, que transformou sua pesquisa em dissertação de mestrado defendida na Universidade Estadual do Ceará, no Mestrado em Ciência da Computação, em 2010, sob o título: Emprego de técnicas de clusterização para gestão tributária do solo urbano: um estudo de caso aplicado à cidade de Fortaleza. A trajetória e o aprimoramento técnico abriram caminhos para o autor mergulhar nos meandros complexos do processo de gestão pública, cenário de reformas marcadas pela descentralização e pela intersetorialidade, por meio das quais se cria um contexto diferente para a atuação do gestor público e para o exercício da liderança.




    Assim, nesse contexto, Cristiano ressalta e exercita, em sua experiência de gestor, o fator inovação, haja vista que, tradicionalmente, líderes da gestão pública são considerados lentos para inovar, devido à ênfase dada aos procedimentos estabelecidos e ao fato de se aterem a modos burocráticos de funcionamento. Entretanto, o autor trabalha em linha de perfeita compatibilidade entre a burocracia legalista, por assim denominarmos, e o processo de “destruição criativa”, para utilizarmos aqui a célebre citação do economista austríaco Joseph Schumpeter.




    Os líderes da gestão pública devem se preocupar com os usuários, podem estar bem informados, tanto sobre tecnologias de programas, como sobre melhorias de performance. No entanto, o processo de inovação na gestão pública precisa e deve ser contínuo, pois as demandas da sociedade em uma sociedade desigual, como a que vivemos, exige atuação voltada para os que mais necessitam de relevante compromisso social.




    A existência de capacidade e da vontade de inovar é algo que o gestor público tem que considerar diante da crescente complexidade dos problemas a serem enfrentados e das abordagens gerenciais implementadas. A implantação de novos formatos organizacionais é em si mesmo um exemplo de inovação. Mas isso não quer dizer que a sua implementação e manutenção não necessite de posturas por parte dos gerentes, preocupados em avaliá-las e aprimorá-las, quando for necessário.




    Outro fator substancial é a motivação, intrínseca capacidade endógena do autor, e o leitor, dotado de observação sutil, não deixará de perceber sua capacidade magistral de retratar as nuances de um gestor, de formador de equipe e de alguém que busca, de forma incessante, o aperfeiçoamento administrativo, com profunda natureza republicana, considerando a plena compreensão de nossa importância como servidores públicos balizados nos princípios e fundamentos constitucionais.




    O trabalho de Cristiano, fundado nestes princípios, lembra-me Paul Johnson um dos grandes historiadores e intelectuais contemporâneos. Autor do extraordinário Tempos Modernos: o Mundo dos Anos 20 aos 80 e de textos sempre provocadores e reflexivos. Dono de cultura invejável e sinceridade afiada, Johnson não sucumbe aos clichês vazios. Em seu livro Os Heróis, ele destaca a importância das lideranças morais.




    “Os heróis”, diz Paul Johnson, “inspiram, motivam. (...) Eles nos ajudam a distinguir o certo do errado e a compreender os méritos morais da nossa causa.”




    O livro oferece ao leitor um relato das vicissitudes dessa trajetória vitoriosa, a importância de disseminarmos as “lideranças morais”, provocadoras de um processo de revolução continuada.




    O trabalho traz a vivência e o aperfeiçoamento de um servidor público, que faz de sua atividade e sua história o exercício permanente do compromisso com a ética e o percurso para que sua capacidade criativa venha favorecer o financiamento das políticas públicas, tendo perfeita correlação em minimizar a realidade adversa que vivenciamos, de uma Fortaleza apartada e pouco tributada, sobre aqueles que podem e devem arcar com as responsabilidades individuais e coletivas.




    A compreensão dos estudos específicos do Imposto sobre Tributação Imobiliária - IPTU ainda é muito restrita, inclusive na área da economia. Assim, nossa satisfação reveste-se de grande dimensão, pois o trabalho preenche lacunas sobre a discussão de um tributo, na ótica de gestão, que tem fundamentos na importância da arrecadação, bem como sobre os aspectos de extrafiscalidade, que são mencionados por economistas de peso na historiografia tributária internacional.




    “Em comunidades progressistas, nas quais a população está crescendo e um progresso tecnológico sucede a outro, a terra deve aumentar constantemente de valor. Esse aumento constante leva à especulação, na qual aumentos futuros são antecipados e o valor das terras é elevado acima do ponto no qual, sob as condições de produção existentes, seu retorno habitual seria deixado para o trabalho e o capital. E a produção, então, começa a parar.” Esse trecho foi retirado do livro Progresso e Pobreza, escrito em 1879, pelo economista americano Henry George.




    A análise de George é uma referência citada por várias correntes do pensamento econômico. O trecho é extremamente atual, quando substituímos estes valores da terra pelo processo evolutivo de especulação imobiliária nas cidades brasileiras, considerando a enorme defasagem entre retorno tributário, o valor do imóvel no mercado e a inelasticidade da arrecadação.




    Segundo o Professor Fernando Rezende, uma das características próprias do IPTU é a imobilidade da base tributária, e essa, é a principal razão pela qual o tributo é historicamente o mais utilizado em todo o mundo nos governos locais.




    Com efeito, precisaremos de vários “Cristianos” para dialogar com a sociedade sobre a importância da gestão pública e, no caso, do IPTU, tributo que representa um dos maiores paradoxos de nosso sistema tributário: fiscalmente, sua arrecadação está estagnada há anos e é baixa em várias comparações; politicamente, enfrenta feroz resistência dos proprietários; mas, socialmente, é dos impostos mais justos porque tributa proporcionalmente mais quem tem maior riqueza. Um país que realmente deseja diminuir a desigualdade precisa mudar a visão e estimular esse imposto municipal.




    Alexandre Sobreira Cialdini, MS




    Secretário de Finanças do Município de Fortaleza
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    INTRODUÇÃO




    Sinto-me um republicano; preciso dizer, antes de mais nada. Na República, vale esclarecer, a coisa é feita para o povo. Este livro relata comportamentos adotados e fatos vividos no decurso de vários anos em que atuei como gestor público. Apresenta dicas, orientações estratégicas e narrativas de casos concretos para aqueles que pretendem fazer uma gestão de excelência, muito especialmente na área pública. Mas não uma gestão pública qualquer. Falamos de um modelo firmemente calcado nos princípios basilares da Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, listados de forma límpida e inarredável na cabeça do artigo 37 da Constituição Federal de 1988: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, dentre outros.




    A leitura do texto constitucional é fácil, escrita em bom português, inteligível e de conhecimento mandatório para qualquer gestor público. Como se sabe, entretanto, de prática incomum em sua totalidade. Mais que isso, muitos gestores além de desrespeitar tais princípios, insistem em ignorá-los. Opondo-se a este comportamento, percebe-se que o Brasil tem mudado. Já é possível observar que estruturas viciadas vêm sendo desmanteladas, sendo seus gestores punidos, senão submetidos à execração pública, quando algum escândalo de ordem administrativa os envolve, alargando ainda mais o espectro do castigo que finda por recair sobre eles em decorrência da inaptidão, dos vícios e da falta de zelo que demonstraram ao cuidarem da coisa pública, a maioria das vezes, envolta por uma irresponsável e inconsequente sensação de impunidade.




    Como cidadão e, há mais de 25 anos observando e analisando, como servidor público, a máquina governamental, resolvi discorrer sobre o percurso em tal estrada, especialmente delineando estratégias, procedimentos e comportamentos que entendo serem claros e plausíveis, senão evidentes e obrigatórios, a fim de se conseguir a transformação de algumas estruturas ineficientes, permeadas de ilegalidades, eminentemente voltadas ao atendimento de interesses pessoais, sem profissionalismo, com notadas situações imorais, baixos níveis de publicidade, despreparadas, mal aparelhadas ou desmotivadas, em outras estruturas modernas, eficientes, impessoais, cujo comportamento de seus servidores e demais colaboradores siga os preceitos legais e morais, respeitando a vocação pública de maneira intransigente, entendendo que a perfeita finalidade da existência do aparelho público é o bem-estar do povo, daí porque todos deveríamos colaborar incessantemente para a sedimentação de uma verdadeira República em nosso meio: a verdadeira República Federativa do Brasil.




    Certamente o que trago a estas páginas é fruto do que foi por mim observado desde o tempo de colégio e adolescência, entretanto submetido à prova nos últimos anos de dedicação à frente da gestão de um delicado setor tributário de uma das cinco maiores capitais do país. Não foi desperdiçada praticamente nenhuma oportunidade de transformar e inovar, conquistar e dividir, disciplinar e corrigir, motivar e investigar, para que, hoje, surgisse a oportunidade de celebrar muitas conquistas e a construção de um modelo rigidamente calcado nos princípios da Administração. Como perfeito, só existe Deus, certamente todos cometemos erros. Muitos. Mas o saldo entre acertos e erros pode ser percebido como positivo pelo estabelecimento de uma estrutura que vem sendo aperfeiçoada há mais de meia década e que é movida pela incessante autocrítica e pelo perene aprimoramento no sentido de sempre buscar fazer melhor.




    Maximiano destaca, em seu livro “Teoria geral da administração”, (ATLAS, 2008) que o trabalho do dirigente consiste em tomar decisões, estabelecer metas, definir diretrizes e atribuir responsabilidades aos integrantes da organização, de modo que as atividades de planejar, organizar, comandar, coordenar e controlar estejam em uma sequência lógica. Assim deve ser pautado o labor diário de cada diretor, gerente, chefe, supervisor, para que o resultado do trabalho seja promissor e evolua em qualidade a cada novo momento. Para isso, é preciso preparar melhor, muito melhor, nossos gestores.




    Que as ideias aqui apresentadas possam ser de sincera e determinante valia para o leitor, muito especialmente desejando que sua utilização leve a uma renovação do serviço público, fazendo-o servir ao povo mais que a interesses privados, com a mesma agilidade e eficiência com que trabalham as empresas que auferem lucros cada vez maiores por melhorarem a qualidade de seus produtos e serviços, reduzirem custos, aplicarem corretamente seus recursos e contratarem os profissionais mais apropriados para cada tarefa, sem qualquer foco no interesse de um ou de outro, e sim no da instituição, no nosso caso, no interesse público. Isto já se percebe fartamente em alguns setores do governo que, pouco a pouco, vão se modernizando e agregando valores aos seus negócios, aproximando-se da finalidade pública em detrimento do interesse privado e incrementando continuamente sua eficiência.




    Não tem sido fácil gerir a coisa pública, mas ninguém me iludiu dizendo que seria. Minha obstinação decorre da vontade de contribuir de forma concreta para que eu, você, nossas famílias, nossos amigos e a sociedade, como um todo, tenhamos um ambiente mais justo, honesto e saudável para vivermos. E nessa batalha não há lugar para covardes. Nem haverá para corruptos. Muito menos para bandeiras com interesses pessoais, individualistas, de grupos ou corporativos. Este livro não é para essa gente, este grupo de indivíduos, muitos dos quais deveriam estar pagando atrás das grades tudo o que retiraram da sociedade e que não lhes pertence.




    Faço deste livro também um convite para que você – caso já não o faça – passe a acreditar que é possível mudar para melhor, combater os desvios de conduta, moralizar, transformar a sociedade a começar pela nossa casa, pelo nosso trabalho, pela nossa família, dando nova cara ao, lamentavelmente consagrado, jeitinho brasileiro de levar vantagem em tudo. Isso nos tem atrasado no desenvolvimento e precisa ser cautelosa e recorrentemente extirpado de nosso meio. O bem que fazemos ao próximo, fazemos a nós mesmos.




    Entenderei que estas páginas cumpriram o objetivo pelo qual foram redigidas, se sua leitura vier a instigá-lo a contribuir para o estabelecimento de uma sociedade melhor aparelhada e adequadamente atendida pelo serviço público. Mesmo que você já o faça, avance.




    Particularmente julgo que procurei fazer a minha parte. Talvez muito mais do que a minha parte. Foram incontáveis as vezes em que pessoas das mais variadas procedências, cargos, níveis culturais e graus de parentesco tentaram me demover da ideia de lutar pelo meu país. Diziam que só conseguiria inimizades, que não valeria a pena, que eu envelheceria mais rápido, adoeceria mais cedo, viveria em função de preocupações e muito mais. A rigor, esqueceu-se de me prevenir sobre a parte financeira. Por incrível que pareça, estimo que ganho 10% menos para trabalhar 33% mais. Isso é real, é fato. Alguns me chamam por denominações pernósticas, incitando-me a desistir em função de que a matemática testemunha contra meu bolso. Alguns dizem que não é lógico nem inteligente alguém se dedicar sem a necessária e respectiva remuneração. De fato, com visão individualista e exclusivamente financeira, é o que se pode afirmar. Mas creio que minha missão é de colaborar para a transformação social, a mudança das estruturas, a valorização do ente público, do povo, do nosso município e do nosso país. Foi por isso que dediquei tanto tempo da minha vida à moralização, quase oito anos até agora, respondendo a alguns mais ávidos por uma justificativa razoável para insistir no que tenho feito, por tanto tempo.




    Por fim, resta-me esclarecer que fiz todo o esforço possível e imaginável nestas páginas, para que o texto escrito não mencionasse nomes nem constrangesse a quem quer que seja, pois este não foi nem será nunca meu objetivo. Como disse Jesus Cristo, se há alguma coisa para dizer, que seja dito de cima dos telhados, para todos ouvirem, e não escondido debaixo de uma mesa. Mesmo que alguém se veja nestas páginas como personagem e sinta que aquele fato mencionado coincide com um momento vivido em sua história, especialmente quando o desenho delineado demonstrar o que não deveria ter acontecido, aproveite mais para refletir, do que para reclamar. Sempre é tempo de mudar, melhorar, levantar a cabeça e seguir adiante, mesmo que não se esteja habituado a viver assim. A felicidade é para todos. Ainda há tempo.




    Luto por algo maior. É possível corrigir o curso da história.




    Bom proveito!




    Fortaleza, dezembro de 2012.




    Prof. Carlos Cristiano Cabral, MSc.




    profccc10@gmail.com


  




  

    I. DESENHO DA GESTÃO




    

      [image: ]

    




    

      [image: ]

    


  




  

    

      [image: ]

    


  




  

    II. PRINCÍPIOS & CONCEITOS




    Apresentamos neste capítulo inicial os conceitos basilares, a partir dos quais, precisa ser edificada ou reconstruída a estrutura do setor público onde se pretende implantar as necessárias transformações, a fim de dar a ele a destinação pública para a qual foi criado, eliminando os excessos e as distorções que o descaracterizam ou o afastam de sua finalidade pública, inclusive tornando os atos praticados por seus servidores absolutamente nulos, porquanto estão vinculados à mesma finalidade, como ensinam Celso Antônio Bandeira de Melo e Hely Lopes Meirelles, respectivamente em suas consagradas obras Curso de Direito Administrativo (MALHEIROS, 2009) e Direito Administrativo Brasileiro (MALHEIROS, 2001).




    PRINCÍPIOS DE GUERRA




    Li algumas vezes o livro “A arte da guerra – os 13 capítulos originais” (CLIO, 2008), do lendário general chinês Sun Tzu, no qual teoriza que a verdadeira arte da guerra consiste em derrotar o inimigo sem sequer chegar a combater. Seus ensinamentos parecem ter sido decisivos para as grandes conquistas administrativas que ora testemunho. A guerra, aqui entendida como o esforço contínuo para se alcançar um determinado objetivo, precisa ser bem sucedida. É o que sempre o estrategista deseja. E, ao longo de cada batalha, que haja as menores perdas possíveis, com as maiores e mais relevantes conquistas. A rigor, ensina o comandante, somente se deveria entrar numa guerra, quando ela já estivesse ganha, ou seja, ao combater, a superioridade em relação ao adversário deve ser tamanha, que a vitória seja a única possibilidade de resultado para o conflito.




    O princípio norteador desta arte é, justamente, o princípio do objetivo. Não se pode chegar a um lugar que não se conhece ou que, pelo menos imaginariamente, não se idealiza. Definido o objetivo, os demais princípios se voltam para o percurso até sua conquista. Aqui, não se tem o propósito de discorrer sobre tais princípios, que envolvem, ainda, a ofensiva, a manobra, a massa, a economia de forças, a unidade de comando, a segurança, a surpresa e a simplicidade, pois existe vasta e excelente literatura disponível no mercado editorial, tal como o título “SUN TZU: a arte da guerra para gerentes” (MICHAELSON, 2009). Contudo, aconselhamos insistentemente, muito especialmente aos que desejam esmerilhar sua habilidade gerencial, a ler, estudar e rever tais princípios, refletindo recorrentemente sobre eles, aplicando-os no dia-a-dia e aprimorando cada um em função das necessidades que se apresentem.




    Se valer a dica, cheguei a comprar nove livros sobre o assunto, sendo sete deles iguais. É que muitas pessoas cruzaram o meu caminho, para os quais percebia que o livro seria de grande valia, e findei por presentear a cada uma das seis primeiras pessoas com o meu livro de uso pessoal, tornando a adquirir outro exemplar idêntico. A exceção foi recente aquisição que fiz, em viagem, na qual estava a serviço com meu superior hierárquico, quando, na tentativa de acrescentar algo ao seu PhD, título ostentado apenas pelos mais estudiosos, ofertei-lhe um exemplar da nova edição, quando retornávamos de uma conferência internacional em São Paulo. Para uma primeira leitura, o livro, que entendo ser mais apropriado, é o que traz os treze capítulos originais, ainda que existam outros muito bons, inclusive trazendo abordagens de Maquiavel ou mesmo considerações estratégicas para gerentes.




    SIGILO DAS OPERAÇÕES




    É sabido que, em nossos dias, quem detém a informação possui incontestável poder sobre expressiva gama de acontecimentos que podem decorrer do estado em que as coisas e as pessoas se encontram. É assim, quando é anunciada a construção de um shopping center em uma área carente de centros comerciais, quando a Justiça homologa decisões erga omnes, ou seja, com efeito global para todos, quando se tem como certo o aumento do preço das passagens aéreas ou dos pacotes turísticos, quando se anuncia a manutenção na redução de impostos, quando resta definida a sucessão municipal e em muitos outros casos. Em cada uma das situações mencionadas, a informação antecipada de um possível acontecimento futuro pode levar a uma tomada de decisão mais acertada, reduzindo custos e riscos, e aumentando o lucro e a segurança decorrentes das respectivas ações. Que o digam os gestores bem sucedidos!




    Diz um velho ditado popular que “segredo entre três, só se dois morrerem”. Parece simplório, mas o princípio mantenedor do segredo é a sua não divulgação, ou deixará de ser segredo. Algumas ações pressupõem que não devem ser divulgadas até o momento propício de sua execução, sob pena de não surtirem o efeito desejado ou deste ser mitigado, algumas vezes levando ao fracasso de toda a operação. Para os que pensam que apenas atividades policiais merecem ser planejadas e implementadas em sigilo, convém lembrar que a surpresa é um dos elementos determinantes de vitória em uma batalha, em uma disputa ou simplesmente em um conflito. E o sigilo é elemento essencial e indissociável da surpresa.




    Na esfera tributária o segredo dos dados é protegido pelo artigo 198 do Código Tributário Nacional (lei 5.172/66), quando trata do sigilo fiscal, referindo-se a informações econômicas ou financeiras dos contribuintes que devem ser mantidas sob o pleno e único domínio da repartição fiscal, salvo exceções expressamente mencionadas, tal como as requisições do Poder Judiciário no interesse da Justiça. Vale esclarecer, adicionalmente, que a lei federal 12.527/2011 que trata do livre acesso a informações públicas e privadas nos casos que indica, não agride nem transpassa a proteção antes mencionada. Assim, muito especialmente, o Poder Público e seus servidores, devem guardar com serena e inquebrável responsabilidade aquelas informações que detenham sobre os cidadãos, cuja divulgação poderia prejudicá-los ou mesmo privilegiar uns em detrimento de outros nas tomadas de decisão.




    A ingenuidade, o desconhecimento dos mandamentos legais, o desejo de agilizar procedimentos a qualquer custo, a ânsia para prestar favores a terceiros, a expectativa da percepção de ganhos e a falsa impressão de que não haverá sanção contra desvios de conduta, são as principais causas que percebemos, para que o sigilo caia por terra, com danos para o serviço público ou mesmo para particulares, muitas vezes irreversíveis e até não detectados. Educar, conscientizar e vigiar de forma contínua os servidores e demais colaboradores, certamente reduz eficiente e consideravelmente a necessidade e o custo da coerção que, inevitavelmente, desaguará em punição para os que se afastarem da linha de conduta ética, moral e legal que deve permear a prestação de serviço público.




    No mais, convém lembrar que assuntos que tratem de decisões a serem implementadas, muito especialmente aquelas que tragam efeitos generalizados, devem ser conversadas a portas fechadas, evitando-se assim a divulgação precoce e a especulação. É de bom alvitre mencionar que o sigilo não deve se superpor a ações que exijam transparência na boa e moderna prática administrativa, exceto se o segredo for mandatório a partir de alguma norma vigente no mundo jurídico.




    APOIO ESTRATÉGICO




    Como bem lembra MICHAELSON (2009), vencer sem lutar requer mais capacidade estratégica do que lutar e vencer. Particularmente, tenho buscado continuamente economizar forças para aplicá-las quando efetivamente necessário e, para isso, invisto tempo e trabalho para desenhar estratégias, mais que para empreender a batalha propriamente dita. Daí porque para montar a estrutura básica de trabalho, penso que vale se certificar do que chamo de “apoio de média distância”, ou simplesmente apoio estratégico. Ele será decisivo para que as decisões mais polêmicas e controvertidas não sejam massacradas pelas forças contrárias ao estabelecimento das decisões.




    O apoio do chefe imediato é muito importante, mas não é indispensável para o momento inicial da implantação de um novo modelo de gestão, nem para a manutenção de seus objetivos primeiros. É um apoio que, com o convívio, pode – e deve – ser técnica e politicamente conquistado, caso ainda não exista. Por mais que o feeling do gestor indique uma boa empatia e sinergia com seu chefe imediato, convém pisar com cuidado até ter a mais completa e absoluta análise da moral, do caráter, dos princípios, da educação, das amizades, dos pensamentos, dos anseios, dos projetos, das convicções e dos comprometimentos que ele possui. Inclusive considerando se é um funcionário de carreira da instituição, se possui perfil técnico, político ou ambos, se veio apenas para “passar uma chuva” ou com a missão de implantar grandes e expressivas transformações de longo prazo, se tem padrinho político, se é amigo ou parente de outros na instituição, bem como outras informações pertinentes. Mais ainda, faz enorme diferença se o chefe faz o estilo individualista, moralista, humanizador ou “linha dura”. Prepare-se para ele e tenha sempre em mente que aparências sempre enganam os mais desavisados, inexperientes, insolentes, impetuosos ou orgulhosos.




    Acontecendo, por exemplo, de o superior hierárquico provocá-lo a abandonar o cargo ou posto que você ocupa, sabidamente por discordar de seus métodos e meios de administrar, ou até mesmo por não conseguir que você se submeta a ordens de lisura e efeito questionáveis, busque que ele o respeite a partir de sua dedicação, empenho, determinação e seriedade, encarando o serviço com o maior ânimo da alma e mostrando que, desistir, não seria a decisão mais apropriada. Forneça-lhe elementos que a ele permitam, ainda que a contragosto, reconhecer que perdê-lo seria dispensar um ótimo colaborador, valendo a pena tolerá-lo nos momentos controversos e ter você no time nos momentos em que a ajuda de um especialista no assunto seja vital. Não hesite em expor – com sabedoria e tranquilidade – suas opiniões, nem quando forem ferir um eventual instinto de autossuficiência e onisciência do seu chefe. Muitas e muitas vezes os chefes precisam de apoio e auxílio para enxergar caminhos com o grau correto em suas lentes, fazendo ajustes no entendimento de assuntos sobre os quais não possuem a almejada sapiência divina. Certa vez tive um superior em cargo de coordenação que passava enorme parte do dia atendendo ao público e, não, coordenando nós outros, que possuíamos cargos de direção superior (simbologia DAS), que precisávamos de sua atenção, orientação e decisão, para continuarmos executando com esmero as incontáveis atribuições, nada operacionais, que permeavam nosso trabalho. À revelia de sua dificuldade para perceber que o cargo de coordenação sugeria um maior envolvimento com tarefas de natureza tática, muito mais que com aquelas de natureza operacional, ousei insistir na necessidade de uma mudança de foco. Ficou três dias sem me cumprimentar até que depois veio a reconhecer que era um equívoco gastar seu precioso tempo fazendo intermináveis atendimentos, enquanto precisávamos de seu norte, acompanhamento e apoio, inclusive a fim de proporcionar maior união entre todos nós, seus subordinados imediatos, o que notadamente carecia de maior cuidado e investimento. Este comportamento costuma dominar as coordenações que, a meu ver, não avaliam adequadamente o que delas se espera no que tange ao suporte a ser dado aos subordinados. Em média, talvez por isso também, as coordenações não chegam a durar nem um ano e meio, com enorme prejuízo para a continuidade das ações. Estou com o quarto coordenador em menos de sete anos, tendo passado um longo período sem sequer um deles.




    Assim, restou demonstrado que é mais importante no momento inicial, o apoio que se obtém do chefe do seu chefe, do que propriamente do apoio deste último. Também de nada adiantaria ter o apoio do comandante maior, o chefe do Poder Executivo, por exemplo, se não existisse o apoio à gestão dentro do órgão onde se trabalha. Por isso chamo de “apoio de média distância”. Ele mantém qualquer um firme até a conquista do apoio do chefe imediato, cujo objetivo precisa ser alcançado pelo menos no médio prazo. A isto se chama de credibilidade, quando é fincado sobre a rocha da verdade. Quando é construído sobre hipóteses e promessas infundadas, é chamada de demagogia e, mais cedo ou mais tarde, estará fadada ao erro e ao fracasso, senão à traição.
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